
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 739.416 - RS 
(2015/0161398-1)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MOINHO ESTRELA LTDA 
ADVOGADOS : JOSÉ LUIZ TRIGO 

 CRISTIANO LAMPERT 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE 

E TECNOLOGIA - INMETRO 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
1973. APLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. DESPACHO DE MERO 
EXPEDIENTE. IRRECORRIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
83/STJ. 
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 1973.
II - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual 
é irrecorrível o despacho de mero expediente. 
III - O recurso especial, interposto pelas alíneas a e/ou c do inciso III do art. 
105 da Constituição da República, não merece prosperar quando o acórdão 
recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência desta Corte, a teor 
da Súmula n. 83/STJ. 
IV – A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. 
V – Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  A Turma, por unanimidade, 

negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, 

Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 

Ministra Relatora. 
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Brasília (DF), 02 de agosto de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 739.416 - RS 
(2015/0161398-1)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MOINHO ESTRELA LTDA 
ADVOGADOS : JOSÉ LUIZ TRIGO 
   CRISTIANO LAMPERT 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE 

E TECNOLOGIA - INMETRO 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

negou provimento ao Agravo em Recurso Especial, fundamentada na 

incidência da Súmula n. 83, do Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta a Agravante, em síntese, não incidir o óbice 

processual destacado. 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 739.416 - RS 
(2015/0161398-1)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MOINHO ESTRELA LTDA 
ADVOGADOS : JOSÉ LUIZ TRIGO 
   CRISTIANO LAMPERT 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE 

E TECNOLOGIA - INMETRO 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 1973. 

No presente Agravo Regimental, em que pesem as alegações 

trazidas, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se sua manutenção, tal como proferida 

(fls. 402/404e):

Vistos.
Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 
na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será 
determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 1973. 
Trata-se de Agravo nos próprios autos de MOINHO ESTRELA 
LTDA, objetivando a reforma da decisão de inadmissão do 
Recurso Especial, porquanto despacho de mero expediente é 
irrecorrível, nos termos do art. 504 do Código de Processo 
Civil (fls. 363/364e).
Sustenta-se estarem presentes os pressupostos de 
admissibilidade do recurso especial (fls. 372/386e).
Com contraminuta (fls. 390/394e), os autos foram 
encaminhados a esta Corte.
Feito breve relato, decido.
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Nos termos do art. 544, § 4º, II, a, do Código de Processo 
Civil, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a conhecer do Agravo em Recurso Especial para 
negar-lhe provimento, quando correta a decisão que não 
admitiu o Recurso Especial.
Firmou-se nesta Corte o entendimento segundo o qual o 
recurso especial, interposto com fundamento nas alíneas a 
e/ou c, do inciso III, do art. 105, da Constituição da República, 
não merece prosperar quando o acórdão recorrido encontra-se 
em sintonia com a jurisprudência desta Corte, a teor da 
Súmula 83, verbis:

Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.

Cumpre sublinhar que o alcance de tal entendimento aos 
recursos interpostos com fundamento na alínea a, do 
permissivo constitucional, decorre do fato de que a aludida 
divergência diz respeito à interpretação da própria lei federal 
(v.g.: AgRg no AREsp 322.523/RJ, 1ª T., Rel. Min. Sérgio 
Kukina, DJe de 11.10.2013; e AgRg no REsp 1.452.950/PE, 2ª 
T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).
Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na 
Súmula 83/STJ, basta que o acórdão recorrido esteja de 
acordo com a orientação jurisprudencial firmada por esta 
Corte, sendo prescindível a consolidação do entendimento em 
enunciado sumular, ou a sujeição da matéria à sistemática dos 
recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, do Código de 
Processo Civil, com trânsito em julgado (AgRg no REsp 
1.318.139/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
03.09.2012).
No caso, a decisão agravada foi proferida em Ação de 
Anulação e Substituição de Título, determinando a intimação 
da Recorrente para que esclarecesse o objeto a ser periciado 
e apresentasse quesitos a serem respondidos pelo perito 
judicial, nos seguintes termos:

Intime-se a parte autora para que esclareça qual 
é o objeto da perícia, inclusive formulando os 
quesitos que pretende que sejam respondidos 
pelo perito judicial.
Após, considerando a inexistência de profissional 
cadastrado na Justiça Federal, habilitado nas 
áreas apontadas pela autora, de engenharia de 
alimentos e de engenharia química com 
especialização em alimentos, venham conclusos 
para nomeação do perito judicial.
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Na hipótese dos autos, verifico que o acórdão recorrido adotou 
entendimento pacificado nesta Corte no sentido de ser 
irrecorrível o despacho de mero expediente, conforme julgado 
assim ementado:

AGRAVO REGIMENTAL NA PETIÇÃO NA 
AÇÃO RESCISÓRIA. NÃO-CABIMENTO DE 
AGRAVO REGIMENTAL CONTRA 
DESPACHO.
1. De acordo com o art. 504 do CPC, não cabe 
recurso dos despachos de mero expediente. E 
nos termos do art. 162, §§ 2º e 3º, do CPC, 
"decisão interlocutória é o ato pelo qual o juiz, no 
curso do processo, resolve questão incidente", 
sendo que "são despachos todos os demais atos 
do juiz praticados no processo, de ofício ou a 
requerimento da parte, a cujo respeito a lei não 
estabelece outra forma". Consoante consignado 
pela Quarta Turma do STJ, nos autos do REsp 
195.848/MG (Rel. Min. Sálvio de Figueiredo 
Teixeira, DJ de 18.2.2002, p. 448), a 
diferenciação entre decisão interlocutória e 
despacho está na existência, ou não, de 
conteúdo decisório e de gravame. Enquanto os 
despachos são pronunciamentos meramente 
ordinatórios, que visam impulsionar o andamento 
do processo, sem solucionar controvérsia, a 
decisão interlocutória, por sua vez, ao contrário 
dos despachos, possui conteúdo decisório e 
causa prejuízo às partes.
2. No presente caso, o pronunciamento judicial 
atacado através deste agravo regimental trata-se 
de despacho, e não de decisão, pois a 
destinação do depósito efetuado nestes autos já 
havia sido objeto da decisão de fls. 1.030-1.033, 
cujo capítulo desfavorável à União não fora 
impugnado oportunamente pela Procuradoria da 
Fazenda Nacional.
3. Tendo em vista a declaração de 
inadmissibilidade deste agravo regimental por 
incidência do art. 504 do CPC, torna-se 
incompatível com a decisão aqui tomada 
qualquer pronunciamento deste Tribunal Superior 
sobre o mérito do mencionado agravo.
4. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg na PET na AR 4.824/RJ, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA 
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SEÇÃO, julgado em 14/05/2014, DJe 
21/05/2014).

Isto posto, com fundamento no art. 544, § 4º, II, a, do Código 
de Processo Civil, NEGO PROVIMENTO ao Agravo em 
Recurso Especial.
Publique-se e intimem-se.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 

regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0161398-1 AREsp 739.416 / RS

Números Origem:  1819477  450004502420114047112  50004502420114047112  50209198220144040000  
746509  RS-50004502420114047112  TRF4-50004502420114047112

PAUTA: 02/08/2016 JULGADO: 02/08/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MOINHO ESTRELA LTDA 
ADVOGADOS : JOSÉ LUIZ TRIGO 

 CRISTIANO LAMPERT 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA - 

INMETRO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária - Multas e demais Sanções

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MOINHO ESTRELA LTDA 
ADVOGADOS : JOSÉ LUIZ TRIGO 

 CRISTIANO LAMPERT 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA - 

INMETRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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